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RESUMO 

 

O surto de pneumonia causada pelo novo coronavírus, o Sars-CoV-2, identificado pela primeira 

vez em Wuhan, na China em 2019, rapidamente se espalhou por todo o mundo, causando a 

pandemia da COVID-19. A partir desse contexto, a presente dissertação buscou analisar as 

estratégias utilizadas pela população para a prevenção e controle da COVID-19 no território de 

uma Unidade Básica de Saúde do município de Parintins, no Amazonas. Trata-se de uma 

pesquisa-intervenção que se assentou nas seguintes etapas:  revisão de literatura; levantamento 

de dados secundários; produção de dados com os usuários da unidade de saúde, planejamento 

e aplicação da intervenção. Os resultados apontam que o município reorganizou o seu sistema 

de saúde com base em documentos legais como leis, decretos e as orientações da Organização 

Mundial de Saúde (OMS). Ainda assim suas ações não suprimiram a falta de coordenação 

nacional. Com relação às estratégias utilizadas pela população, destacam-se a busca por 

informações, a implementação de medidas de higiene e distanciamento social, em contra partida 

não observamos um engajamento da população em ações comunitárias de âmbito coletivo, 

como observado em muitas comunidades país a fora. Tal fato culminou com a implantação de 

um conselho local de saúde, na tentativa de incentivar a participação social no enfrentamento 

da pandemia no território. Portanto, acreditamos que experiências que envolvem a participação 

popular podem contribuir para uma melhor resposta em tempos de pandemia. Destacamos que 

este trabalho foi desenhado a partir do estudo Multicêntrico sobre “Prevenção e controle do 

COVID-19: Estudo Multicêntrico sobre a percepção e práticas no cotidiano das orientações 

médico-científicas pela população dos territórios de abrangência da Atenção Primária à Saúde”, 

elaborado pela Rede de Pesquisa e Formação do programa de Pós-Graduação em saúde da 

Família – PROFSAÚDE sobre o enfrentamento da COVID-19.  

 

Palavras-Chave: COVID-19, Atenção Primária, Educação Popular, Participação Social, 

Pandemia.   

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The outbreak of pneumonia, caused by the new coronavirus, Sars-CoV-2, first identified in 

Wuhan, China in 2019, quickly spreads around the world, causing the COVID-19 pandemic. 

From this context, the present dissertation sought to analyze the strategies used by the 

population for the prevention and control of COVID-19 in the territory of a Basic Health Unit 

(BHU) in the municipality of Parintins in Amazonas. This is an intervention research based on 

the following steps: literature review; secondary data survey; application of the research with 

the users of the Basic Health Unit (BHU) and application of the intervention. The results show 

that the municipality reorganized it's own health system based on legal documents such as laws, 

decrees and the guidelines of the World Health Organization (WHO) even so its actions do not 

suppress the lack of national coordination. Regarding the strategies used by the population, we 

can highlight the search for information, the implementation of hygiene measures and social 

distance stand out, on the other hand, we did not observe a population engagement in collective 

community actions, as observed in many communities across the country. This fact culminated 

in the implementation of a local health council in an attempt to encourage social participation 

in fighting the pandemic in the territory. Therefore, we believe that experiences that involve 

popular participation can contribute to a better response in times of a pandemic. We emphasize 

that this work was inspired from the Multicenter study on "Prevention and control of COVID-

19: Multicenter Study on the perception and practices in the daily life of medical-scientific 

guidelines by the population of the territories covered by Primary Health Care", prepared by 

the Research and Training Network of the Postgraduate Program in Family Health - 

PROFSAÚDE about coping with COVID-19.  

 

Keywords: COVID-19, Primary Care, Popular Education, Social Participation, Pandemic. 
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INTRODUÇÃO  

Memórias de minha caminhada 

“Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer o caminho 

caminhando, refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a caminhar”. (PAULO FREIRE, 

1997, p. 155). Com essas palavras do mestre Paulo Freire, início este memorial que descreve 

algumas de minhas caminhadas, principalmente aquelas que possibilitaram alcançar objetivos 

e sonhos os quais me desafiei.  

Nasci em uma vila de mineradores, em 21 de agosto de 1982,  no município no interior 

do Pará chamado Oriximiná, onde  vivi até meus seis anos. Mudamos para Terra-Santa-PA, 

cidade natal de meus pais. Em 1991, mudamos novamente, mas, dessa vez, para o Amazonas. 

Meus pais escolheram a cidade de Parintins pela proximidade com sua terra natal,  por ser um 

município com mais possibilidades de trabalho e por  julgarem ser o melhor para criar seus três 

filhos. 

Foi uma transição apreensiva para meus país e de surpresas para mim e meus irmãos. 

Nessa época,  tinha 9 anos e lembro de ter ficado insatisfeita com a  mudança, com a saudade 

da nossa antiga casa e dos nossos familiares. Contudo, para minimizar esses sentimentos, todos 

os anos no período das férias, retornávamos para o Estado do Pará. Apesar de todo esse 

estranhamento no início, Parintins se tornou a minha cidade natal, sendo a cidade que me 

acolheu e onde cresci e vivo até hoje.  

Sempre estudei  em escola pública, cursei o ensino fundamental na escola Estadual São 

José Operário e o ensino médio no Colégio Batista de Parintins. Escolhi este colégio porque vi 

nele a chance de realizar um sonho de criança, ser enfermeira, pois lá havia um curso técnico 

na área da saúde. Porém, meu sonho foi interrompido, pois descobri que não teria mais novas 

turmas, sendo matriculada para o curso de magistério. Lembro que fiquei tão desapontada, 

contrariada, pois achava que nunca mais iria realizar esse sonho. No entanto,  logo após terminar 

o ensino médio, no final de 1999, tive a chance de fazer um curso técnico. Esse foi o primeiro 

curso  técnico em enfermagem ocorrido na cidade, ofertado pela Instituição Serviço Nacional 

de Aprendizagem Comercial - SENAC, em uma unidade itinerante, em uma balsa adaptada 

com salas de aulas, laboratório, auditório, entre outros.  
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A balsa-escola do SENAC no Amazonas é única no Brasil e tem mais de 20 anos. Ela 

foi idealizada com o objetivo de democratizar a educação profissional nos municípios mais 

distantes da capital do Estado. Assim como as unidades de saúde fluviais,  que percorrem os 

diversos “territórios líquidos” fazendo da Amazônia um lugar ímpar, onde suas estradas são os 

rios. 

Após a conclusão do curso técnico em enfermagem, inicia a minha trajetoria profissional 

no SUS. Em 2002, fui convocada para trabalhar na terceira equipe da Estratégia Saúde da 

Família (ESF) do munícipio, em regime de contrato temporário, quando se  iniciou a 

implantação do Programa. Esse foi um grande desafio, pois se tratava do meu primeiro emprego 

na área que sempre sonhei trabalhar. Realizei o curso introdutório junto com outros 

profissionais e começamos a atuar em um território que havia sido ocupado recentemente, sem 

planejamento, sem estrutura, mas, com grande potencial de crescimento, sendo necessária a 

implantação das políticas públicas . 

Em 2006, após quase cinco anos de atuação, fui aprovada no concurso público para o 

cargo em que já atuava como técnica em enfermagem e no vestibular da Universidade do Estado 

do Amazonas (UEA) para o curso de Enfermagem. Em 2007, mudei para Manaus para cursar  

a tão sonhada graduação. A formação em enfermagem pela UEA  foi possível graças ao  sistema 

de cotas, que é um programa estadual que destina vagas na universidade com seleção de provas 

entre alunos do interior, com o objetivo diminuir as desigualdades no ensino. Estudar no interior 

tem suas dificuldades agravadas pela distância geográfica entre o município e a capital, onde o 

deslocamento é realizado de forma fluvial para a maioria da população, pois as passagens de 

barco ou lancha rápida são de valores mais acessiveis.  

Retornei para Parintins em outubro de 2011 e logo comecei a atuar como enfermeira na 

zona rural do município, onde fiquei por nove meses. Foram os nove meses mais ricos da minha 

vida, pois aprendi a driblar meus medos, conheci várias localidades ribeirinhas e pude ver de 

perto as dificuldade que o povo ribeirinho enfrenta no seu cotidiano. Vivenciei seus modos de 

vida, como fazem para cuidar da saúde e tratar suas enfermidades, pois nem sempre é possível 

ter acesso, em tempo oportuno, a uma equipe tradicional de saúde. Essa carência faz com que 

o povo do interior crie suas próprias redes de cuidados, redes essas que nem sempre são 

consideradas pelas equipes que os assistem. 
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Em 2012, voltei para a sede do município, pois engravidei da minha primeira filha, não 

mencionei, mas entes de ir morar em Manaus  havia me casado, em janeiro de 2005, meu esposo 

não pôde ir comigo e ficamos distante um do outro, até meu retorno ao município, quando 

finalmente fomos morar juntos. Neste período, fiquei sabendo do curso de especialização 

oferecido pelo Instituto Leônidas e Maria Deane/Fiocruz Amazônia.  

A especialização era sobre a Educação Permanente na Gestão Regionalizada do SUS no 

Amazonas e o processo ensino-aprendizagem tinha uma proposta inovadora, pelo menos para 

mim, pois eu nunca havia tido uma experiência educacional como aquela, com o uso de 

metodologias ativas. No curso conheci obras e textos de Paulo Freire, Ricardo Ceccim, Alcindo 

Ferla, Sebastião Rocha, entre outros nomes da Educação Permanente e da Educação Popular, 

mas, minha maior descoberta foi começar a entender de fato o nosso sistema de saúde, como 

está desenhado, seus alcances na melhoria da saúde da população e seus desafios que parecem 

estar longe de serem superados. Porém, não impossíveis, principalmente se lutarmos para que 

seja fortalecido. Eu considero essa pós-graduação um divisor de águas em minha trajetória no 

serviço de saúde, por tudo que ela significou para mim. 

Em 2017, passavamos por mudança de gestão municipal e fui convidada a atuar na 

Coordenação da Atenção Básica do município. Fiquei pouco tempo por  motivos pessoais, além 

de não me sentir totalmente preparada para lidar com processos políticos  que envolvem assumir 

um cargo comissionado. Porém, foi uma experiência que me ajudou muito no meu crescimento 

pessoal e profissional.    

No ano de 2019, a prefeitura fez parceria com o Hospital Sírio-Libanês que ofereceu o 

curso de pós-graduação em preceptoria no SUS, pelo projeto de Desenvolvimento de Gestão de 

Programas de Residência e de Preceptoria do SUS (DPGSUS) por meio do PROADI-SUS. O  

curso tinha como foco os profissionais da rede de saúde local e fui uma das selecionadas, , 

concluindo em dezembro de 2020. Hoje, Parintins conta com várias Instituiçoes de Ensino 

Superior (IES) e tem profissionais preparados para receber os discente no serviço, podendo 

transformar o processo formativo desses novos profissionais, tornando-os preparados para 

serem trablhadores do SUS. O curso ajudou muito a melhorar meus instrumentos pedagógico 

utilizados com os estagiários (cursos técnicos e de graduação) que chegam no serviço.  
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Nesta mesma época, iniciei o Mestrado Profisssional em Saúde da Família 

(PROFSAÚDE), significando para mim uma oportunidade, já que fazer um mestrado 

acadêmico se tornaria mais difícil, por vários motivos como: não ter vínculo empregatício 

efetivo, o que invibilizaria me afastar do trabalho, as distâncias geográficas e o deslocamento 

despendioso para capital, entre outras questões. Outro ponto positivo do Programa é poder fazer 

as disciplinas à distância, com poucos encontros presenciais na capital, porém, o mais 

importante na minha percepção é que favorece não apenas o crescimento intelectual do 

profissional como também a melhoria da qualidade nos serviços de saúde pública. 

Por isso, eu acredito que o Programa podeira rever a oportunidade de outras categorias 

de profissionais da saúde também terem acesso ao curso, pois muitas coisas que eu aprendi no 

mestrado estou podendo aplicar no cotidiano do trabalho, mesmo que seja no espaço da 

micropolítica (as relações que estabelecemos na minha equipe e minha UBS), já é possível ver 

mudanças em nossos processos de trabalho.   

  Vale ressaltar nesta trajetória do mestrado, o inesperado: a pandemia da COVID-19. 

Iniciamos nossas atividades em meio ao caos e os encontros que seriam presenciais, tiveram 

que acontecer todos à distância, via plataformas de teleconferência. Coordenação, docentes e 

discente tiveram que se reinventar para que nosso processo formativo não precisasse ser 

interrompido. O cenário se tornou propício para o desenvolvimento do estudo multicêntrico  

intitulado “Prevenção e controle do COVID-19: Estudo Multicêntrico sobre a percepção e 

práticas no cotidiano das orientações médico-científicas pela população dos territórios de 

abrangência da Atenção Primária à Saúde”. A pesquisa ocorreu nos territórios de atuação dos 

alunos do programa. Sendo assim, ficou engendrada a conexão entre a formação no mestrado 

de tipo profissional e o trabalho realizado, não apenas no cotidiano, mas, e aqui mais 

especificamente, durante a pandemia. O Mestrado profissional tornou-se não apenas como 

enunciado, mas, como prática concreta, uma ação para o desenvolvimento do trabalho dos 

alunos. Ou seja, fui, ao mesmo tempo, trabalhadora de saúde do município e “ponto” da 

pesquisa multicêntrica no território. 

Tivemos que nos reinventar não apenas no campo do ensino, como também no cotidiano 

dos serviços de saúde e isso se tornou um desafio que acreditamos ser superado buscando meios 

de entender como os nossos usuários estão enfrentando a pandemia no seu cotidiano. Por esse 
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motivo, optamos por usar alguns dos dados da pesquisa para desenvolver parte dessa 

dissertação, sendo esta, um recorte do estudo multicêntrico. 

Parintins como caso do estudo multicêntrico 

Conforme mencionado anteriormente, a pandemia da COVID-19 possibilitou aos alunos 

do Programa PROFSAÚDE a participação como pesquisadores no estudo multicêntrico de 

abrangência nacional, os quais foram responsáveios pela condução da pesquisa nos seus 

respectivos territórios de atuação ou Unidades Básicas de Saúde (UBS). A pesquisa buscou 

compreender os significados de prevenção e informações sobre a COVID-19 na dinâmica das 

vidas das pessoas em seus territórios, desta forma contribuindo com a produção de 

conhecimento científico inédito importante no entendimento desta nova doença (ABRASCO, 

2020). Diante disso, optamos por utilizar parte dos dados da pesquisa para a construção dessa 

dissertação, uma vez que um dos cenários foi o município de Parintins. Trata-se do 

reconhecimento do trabalho realizado naquele processo mais amplo, mas que teve o município 

como um dos casos que contribuiu com a análise.  

Parintins, município de médio porte do Estado do Amazonas, com área de 5.952 Km2 e 

densidade demográfica de 19,2 hab/ Km2, distante 369 quilomêtros da capital Manaus, em linha 

reta e 420 quilometros via fluvial. Segundo IBGE, possui uma população estimada em 116.439 

habitantes para o ano de 2021. A estrutura organizacional do seu sistema de saúde se dá de 

forma integrada e opera com o processo de Atenção à Saúde através da Atenção Básica, 

Atenção Especializada, Vigilância em Saúde e, mais recentemente, oferece serviços de Alta 

complexidade com a instalação de leitos de UTI adulto e neonatal. Por sua estrutura de saúde 

instalada, o municipio é considerado referência na reginal do Baixo Amazonas, assistindo 

também a municípios vizinhos do Estado do Pará (SOARES et al., 2022). 

 Em todo mundo vimos que a pandemia foi um grande desafio para os sistemas de saúde, 

gestores, ciência e para a sociedade por exigir um conjunto de resposta articuladas 

(GIOVANELLA et al., 2022). No Brasil, no início da pandemia, Cimine et al., (2020) 

mapearam 200 medidas de enfrentamento implementadas pelo Governo Fedral. Contudo, o 

estudo conclui que o elevado número de políticas (Leis, MPs, Portarias, etc) não se traduziu em 

intensidade, abrangência e convergência das respostas, relacionando diversos desafios:  
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(i) ausência de uma política nacional coordenada para contenção da transmissão do 

vírus; (ii) desalinhamento entre as medidas para aumento da capacidade de 

atendimento (aquisição de testes, respiradores e profissionais de saúde) e as políticas 

para achatamento da curva; (iii) priorização da austeridade econômica sobre a 

mitigação social, com atraso e insuficiência nas respostas para a proteção da segurança 

financeira das famílias e (iv) dinâmica de governança marcada não somente por 

conflitos dentro do Executivo e entre governo federal, autoridades estaduais e 

municipais, mas também pela falta de diálogo com sociedade civil na tomada de 

decisão e monitoramento das ações (CEMINE et al., 2020). 

 Além disso, assim como em muitos países, a resposta sanitária no Brasil teve como foco 

a atenção hospitalar, com ações para ampliação do número de leitos clínicos,de UTI e 

respiradores pulmonares, em virtude do manejo dos casos graves. Por outro lado, não podemos 

desconsiderar o protagonismo da Atenção Primária no enfrentamento da pandemia, se 

reconhecermos o enorme conjunto de ações  que podem ser implementados em seu ambito para 

prevenção, cuidado e controle dos casos (GIOVANELLA et al., 2022). Portanto, “a APS deve 

estar envolvida no gerenciamento de risco da epidemia, atuando de forma articulada com a 

vigilância em saúde dos municípios, estabelecendo fluxos de informação, em uma via de mão 

dupla, para aprimorar a qualidade das ações” (MEDINA et al., 2020, p. 2). 

 Diante do exposto, a presente dissertação tem como objetivo principal analisar as 

estratégias utilizadas pela população para a prevenção e controle da COVID-19 no território de 

uma UBS em Parintins, no Amazonas, bem como descrever as estratégias de enfrentamento à 

COVID-19 desenvolvidas pelo município. Em muitos municípios, as medidas de enfrentamento 

como o distanciamento social foram mais fortemente implementadas por autonômia dos 

próprios municípios. Nos propomos também identificar as fontes de informações que 

orientaram a população e suas atitudes na prevenção da doença, além de contribuir com a 

construção de estratégia participativa e populares para prevenção e o controle da doença. 

Desta forma, este trabalho apresenta três capítulos que procuram responder aos 

respectivos objetivos. No primeiro encontra-se um breve histórico referente à participação 

social e a educação popular em saúde, entendidas como ferramentas importantes na instituição 

de estratégias de envolvimento da população. 

No segundo capítulo trazemos um resumo das medidas de enfrentamento desenvolvidas 

pelo município, as quais estão descrita na íntegra no capítulo do livro intitulado “O 

enfrentamento da COVID-19 em Parintins: aprendizagens com e na pandemia” (SOARES et 
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al., 2022) (apêndice 1) produto da escrita coletiva, incentivada pelo Laboratório de História, 

Políticas Públicas e Saúde na Amazônia (LAHPSA) do ILMD/Fiocruz Amazônia, da qual fiz 

parte. Em seguida, ainda neste capítulo, abordamos a pesquisa com o usuário enfatizando suas 

características sociais, as fontes de informação que orientaram a população sobre a Covid-19 e 

as estratégias aplicadas pela comunidade no enfrentamento a pandemia. 

E no terceiro capítulo, apresentamos um relato de experiência da intervenção aplicada 

na UBS. Trata-se da criação de um conselho local que tem como objetivo inicial, planejar e 

monitorar as ações de enfrentamento da pandemia, mas também atuar frente a outras situações 

que impactam a saúde naquele território, sendo, desta forma, uma ação pioneira no município.   

Metodologia   

A metodologia adotada para construção dessa dissertação se assentou nas seguintes 

etapas: a) revisão de literatura sobre as categorias participação social e educação popular em 

saúde; b) levantamento de dados secundários, como decretos municipais, boletins 

epidemiológicos, planos de enfrentamento da pandemia, sites oficiais da prefeitura e vigilância 

em sáude que embasaram a escrita coletiva do capítulo do livro que descreve as medidas de 

enfrentamento adotadas pela gestão municipal; c) realização da pesquisa multicêntrica 

intitulada “Prevenção e controle do COVID-19: Estudo Multicêntrico sobre a percepção e 

práticas no cotidiano das orientações médico-científicas pela população dos territórios de 

abrangência da Atenção Primária à Saúde”  aplicada com os usuários da AB e d) implamentação 

da intervenção com a criação do conselho local em saúde da UBS. 

O cenário da pesquisa foi a Unidade Basica de Saúde da Família Mãe Palmira, 

localizada no bairro Paulo Correa, em Parintins, no Amazonas. Segundo Andrade (2015), o 

bairro é originário de um processo de ocupação urbana em meados dos anos de 1990, sua 

população, segundo o censo de 2010, era de 13.666 habitantes (IBGE, 2010). Porém, faz-se 

uma ressalva quanto a este número populacional, porque na época somava-se os moradores do 

bairro da União que estava se constituindo. Hoje, segundo dados do cadastro de indivíduos 

realizados pelas equipes da UBS estão vínculados 8.122 usuários.   

A UBS foi inaugurada em 2005 e conta com duas equipes da Estratégia Saúde da 

Família (ESF) composta por médicos, enfermeiros, técnicos em enfermagem, agentes 
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comunitários de saúde, equipe multiprofissional com: nutricionista, psicólogo, fonoaudiologo, 

educador físico, além de uma estrutura administrativa. Recentemente, foram agregadas duas 

equipes de saúde bucal. Até o momento da pesquisa a unidade não tinha assistente social, pois 

a profissional assumiu a direção da UBS, nem fisioterapeuta. 

 Com relação aos participantes da pesquisa, o estudo abrangeu 70 famílias residentes na 

área de abrangência da UBS, número estipulado pela coordenação da pesquisa multicêntrica, 

que trabalhou com  amostra por conveniência. Dessas famílias, apenas um representante 

respondeu ao questionário da primeira fase e 14 participaram também da entrevista que ocorreu 

na segunda fase da pesquisa. O período de coleta se deu de maio a dezembro de  2021. Foram 

incluídos na pesquisa, apenas os usuários cadastrados na área de abrangência do território 

adscrito, que frequentaram a UBS nos 30 dias precedentes à pesquisa, com idade mínima de 18 

anos, os quais aceitaram participar e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclareciso 

(TCL). Sendo excluídos os usuários que não se encaixavam nos critérios de inclusão descritos 

anteriormente.  

Os dados quantitativos referentes a primeira etapa da pesquisa, foram organizados em 

planilha do Excel e, posteriormente, foram analisados através de percentuais, gráficos e tabelas. 

Os dados produzidos resultantes das entrevistas, segunda etapa da pesquisa, foram transcritas 

na íntegra pela pesquisadora, para a análise fundamentada, sendo utilizada a ferramenta teórica 

de Análise de Discurso (AD). 

Em resposta a nosso último objetivo traçado, foi aplicado no mês de outubro de 2022 

uma intervenção. Trata-se da implementação da proposta de criar um conselho local em saúde 

da UBS, para proporcionar o engajamento da polulação nas ações de enfrentamento da 

pandemia e de outros agravos que possam impactar a saúde da população do referido território.  

Seu processo está descrito no último capítulo deste trabalho em formato de relato de 

experiência.     
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1. A PARTICIPAÇÃO SOCIAL E A EDUCAÇÃO POPULAR COMO  

INSTRUMENTOS DE MOBILIZAÇÃO 

A participação social e a educação popular fazem parte de instrumentos pontentes de 

mobilização da população no enfrentamento da pandemia nos territórios da APS. As ações de 

saúde foram pautadas por medidas de vigilância e de atenção emergencial, tendo as equipes da 

Estratégia da Saúde da Família o papel de educar e informar a população nos seus territórios. 

No entanto, nem sempre a participação fez parte das estratégias da gestão, excluindo os grupos 

sociais da tomada de decisão sobre as ações da pandemia. 

No contexto político atual, a falta de diálogo com sociedade civil na tomada de decisão 

e monitoramento das ações, foram alguns dos desafios listados por Cimiti et al. (2020) para o 

alcance de uma resposta no controle da Covid-19 no país. Isso configura o descaso do governo 

com um direito instituido por lei, que dá ao cidadão brasileiro o direito de participar dos 

processo decisórios no SUS no que se refere ao planejamento, monitoramento e controle fiscal 

das ações da saúde.  

No campo da educação, a corrente do negacionismo levou uma desconfiança na ciência, 

uma vez que se negligenciou a gravidade da Covid-19 (MOREL, 2021). Isso gera uma 

desconfiança da população em seguir as orientações médico-cientificas repassadas através da 

educação em saúde, principalmente pelos profissionais de saúde. Ainda para Morel (2021, p. 

4) “as ações educativas que têm por referência a educação popular em saúde são estratégias 

importantes para enfrentar tal fenômeno, mobilizando as nações frerianas de diálogo e conflito”. 

Diante do exposto, esse capítulo traz um breve histórico da participação social, bem 

como a política da educação polular em saúde com ênfase em seu contexto histórico que 

reforçam nossa ideia de usá-las como instrumento de enfrentamento da pandemia ou de outras 

epidemias futuras.  

1.1 Participação social na saúde  

O surgimento do Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro partiu de um movimento 

social nos anos de 1980, em prol da saúde pública, por meio de uma grande mobilização de 

setores da sociedade civil organizada, os movimentos de saúde, os trabalhadores de saúde, os 
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gestores e as instituições acadêmicas. Esse movimento ficou conhecido como Movimento da 

Reforma Sanitária Brasileira e seu protagonismo contribuiu para inserir na Constituição de 

1988, o capítulo da saúde criando um sistema universal e que se caracteriza pela democracia 

participativa (CONASEMS, 2009).  

Embora recente no contexto histórico político brasileiro, Krüger e Oliveira (2019) 

lembram que no contexto internacional a participação social no campo da saúde nasce no início 

do século XX, com a proposta da medicina comunitária, fortemente criticada pelo setor da 

medicina liberal e considerada na época como uma proposta política. Mais tarde foi evidenciado 

na I Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde em Alma-Ata, em 1978, 

promovida pela OMS, conforme consta no IV item da declaração: “É direito e dever dos povos 

participar individual e coletivamente no planejamento e na execução de seus cuidados de 

saúde”. Dessa forma, a participação é colocada como um importante princípio na atenção 

primária à saúde (LEMOS, 2018).  

No Brasil, em especial no campo da saúde, a participação social “se configura como 

uma ferramenta   gerencial   fundamental   para   detectar   as   verdadeiras   necessidades 

comunitárias e para efetivação dos programas de saúde” (LEMOS, 2018, p. 636). A legislação 

específica no país que regulamenta a participação social em todas as esferas do governo, é a Lei 

nº 8.142/1990, que torna essa participação obrigatória por meio de duas instâncias: os conselhos 

e as conferências de saúde (BRASIL, 1990). 

Vale ressaltar a existência tanto dos conselhos de saúde quanto das conferências, desde 

1937, entretanto, com formatos e objetivos distantes da perspectiva da participação social na 

gestão (RICARDI; SHIMIZU; SANTOS, 2020). Somente no ano de 1990, com a criação do 

SUS, é que os conselhos de saúde e as conferências foram institucionalizadas e vistos como 

instâncias de participação da comunidade e controle social das políticas de saúde (SILVA; 

LIMA, 2021). 

 Os conselhos se configuram por espaços deliberativos de caráter permanente, são órgãos 

colegiados formados por representantes da gestão, prestadores de serviço, profissionais de 

saúde e usuários, e devem atuar na formulação de estratégias para fiscalizar, avaliar, bem como 

controlar a execução das políticas de saúde pelo poder executivo em suas instâncias 
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correspondentes, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros (BRASIL, 1990). 

Segundo o Sistema de Acompanhamento dos Conselhos de Saúde (Siacs), o Brasil 

soma, atualmente, 5.570 conselhos municipais de saúde, 26 conselhos estaduais e 36 conselhos 

distritais de saúde indígena, além do conselho do Distrito Federal e o Conselho Nacional de 

Saúde (CNS). Esses números demonstram a institucionalização desses espaços formais de 

exercício de participação em todos os municípios brasileiros, indicando maiores possibilidades 

para a democratização da saúde, nos moldes de uma democracia deliberativa (SILVA; LIMA, 

2021). 

Esses espaços precisam ser legitimados e protegidos de qualquer interesse que possa 

favorecer minorias, ser palco de negociações de interesse unilateral que vão na contramão da 

verdadeira finalidade da democracia participativa. Bispo Junior (2013) destaca em seus estudo 

sobre a participação social e relações de poder no Conselho Estadual de Saúde da Bahia”, a 

evidência de interferências dos partidos políticos sobre o posicionamento dos conselheiros e 

salienta a necessidade de estudos com essa abordagem, capazes de produzir novos saberes, 

ainda que empíricos, sobre a dinâmica desses espaços e fatores que interferem no agir dos 

representantes. 

Quanto às conferências, elas acontecem a cada quatro anos e de forma democrática têm 

início nos municípios antes da realização da conferência nacional. É garantida a participação 

dos vários segmentos sociais, com a proposta de avaliar a situação de saúde da população e 

então definir princípios e diretrizes que irão orientar a formulação das políticas de saúde. As 

conferências serão convocadas pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, pelos Conselhos 

de Saúde (BRASIL, 1990). 

Ricardi, Shimizu e Santos (2020) realizaram um estudo que teve como objetivo, 

identificar evidências produzidas sobre as conferências de saúde brasileiras e sistematizar boas 

práticas, obstáculos e recomendações para qualificar a participação social no SUS no período 

de 1986 a 2016. Foram identificadas a realização de 15 conferências nacionais de saúde, bem 

como a realização de outras conferências temáticas, estas de menos periodicidade, porém, 

também de grande relevância para o SUS. Destacam as conferências como espaços de 

mobilização social, com estratégias distintas para sua democratização a nível local e nacional. 
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Porém, reforçam a necessidade de melhorar a divulgação das conferências, pois, muitas vezes, 

ainda são pouco conhecidas pela população em geral e desarticuladas para subsidiar 

efetivamente o planejamento das políticas de saúde. 

Outro ponto enfatizado pelos autores, é que apesar dos avanços, a participação social na 

saúde não alcançou mobilizar os sistemas locais para reconhecer o direito garantido a todos, 

com grandes iniquidades ainda presentes, o que caracteriza os fóruns participativos como arenas  

em permanente disputa. Ainda é necessário transformar as práticas apontadas como barreiras, 

como o autoritarismo, o populismo, o clientelismo, a cooptação e o corporativismo, que 

propiciam a colonização do espaço público. Assim, é necessário reproduzir modelos de 

participação que não sejam meramente validatórios das decisões tomadas pela gestão ou que 

reproduzam a exclusão e a centralização de poder em grupos privilegiados (RICARDI; 

SHIMIZU; SANTOS, 2020). 

Os conselhos e as conferências representam a conquista de uma ação política dos 

movimentos da sociedade, configurando-se como canais abertos da participação da sociedade 

civil na definição e condução da política de saúde e representam sua democratização (SILVA; 

LIMA, 2021). Contudo, esses espaços participativos, a exemplo do Conselho Nacional de 

Saúde, estão sendo atingidos por reiteradas tentativas do Poder Executivo de acabar com o papel 

deliberativo desses colegiados, tornando-os marginais nos processos de tomada de decisão, 

ignorando suas manifestações e resoluções (KRÜGER; OLIVEIRA, 2019). 

Schweickardt, Guedes e Lemos (2020) nos lembram que o contexto político e social que 

vivemos, deixam as políticas públicas enfraquecidas e reforçam a importância de se falar do 

assunto em nossos espaços de vivências. Portanto, fortalecer a participação social é um 

exercício de cidadania que devemos sempre estimular, tendo como exemplo o protagonismo 

dos movimentos sociais nas décadas passadas e manter vivo nosso direito democrático na 

gestão do SUS.  

 1.2 Educação popular em saúde  

A Educação Popular, como método sistematizado pelo educador Paulo Freire, se 

constitui como norteador da relação entre intelectuais e classes populares. No setor da saúde, 

muitos profissionais da área insatisfeitos com as práticas mercantilizadas e rotinizadas dos 
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serviços de saúde ajudaram a fortalecer os movimentos sociais da década de 1970. Com o 

processo de redemocratização do país, esses movimentos populares mais avançados, passam a 

reivindicar serviços públicos locais e exigir a participação no controle dos serviços já 

estruturados (VASCONCELOS, 2007). 

 Desde então, esses movimentos foram se estruturando e ganhando espaço como 

coletivos sociais e com participação institucional no SUS a partir de um governo que deu ênfase 

na participação popular, a partir de 2003 (PEDROSA, 2021). Infelizmente, esse processo foi 

interrompido pelo golpe de 2016. 

Em 2013, a Portaria nº 2.761 institui a Política Nacional de Educação Popular em Saúde 

refirmando o compromisso com os princípios do SUS de universalidade, equidade,  

integralidade e, principalmente, com a participação popular. A política coloca a educação 

popular como uma prática político-pedagógica que perpassa as ações voltadas para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, sendo realizada por meio do diálogo entre a diversidade de 

saberes, valorizando os saberes populares, a ancestralidade, a produção de conhecimentos 

individuais e coletivos e a inserção destes no SUS. A política tem como eixos estratégicos a 

formação, comunicação e produção de conhecimento, cuidado em saúde a intersetorialidade e 

diálogos multiculturais e, principalmente, a participação, o controle social e a gestão 

participativa (BRASIL, 2013; CONASS, 2013; RAIMONDI, et al., 2018). 

Neste sentido, a educação popular se configura como um instrumento de participação 

social potente, ao favorecer o diálogo e a troca de saberes entre diferentes atores sociais, além 

de contribuir para a construção de novos conhecimentos no enfrentamento de seus problemas 

de saúde. Através dos canais de gestão participativa ganha espaços de fala e escuta como as 

ouvidorias, os conselhos de saúde e as conferências de saúde podendo desta forma contribuir 

para o desenvolvimento de políticas públicas de saúde mais efetivas e abrangentes. 

Infelizmente, vivemos um cenário político que enfraquece cada vez mais espaços que 

favorecem o diálogo, a emancipação e o direito do povo de contribuir no fortalecimento dessas 

políticas. Observamos que o controle social ficou praticamente excluído das ações oficiais de 

enfrentamento da pandemia, apesar da intensa atividade do Conselho Nacional de Saúde. 

Entretanto, a incidência política do Conselho foi de fundamental importância para induzir 

respostas nacionais e locais mais sólidas, com alguma coesão no enfrentamento à pandemia, 
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como na aquisição e distribuição de vacinas, centramento de orientações formais do Ministério 

da Saúde no campo das práticas fundamentadas em evidências científicas e no monitoramento 

do financiamento das ações da pandemia. 

Contudo, no campo das produções científicas é possível deslumbrar diversos trabalhos 

que fazem da Educação Popular uma possibilidade de transformações sociais através de 

mudanças de sua prática nos serviços de saúde no Brasil. Araújo (2018) destaca a educação 

popular como um potente instrumento para transformar sua prática profissional e ajudar a 

população de um município do interior do nordeste. Os problemas de saúde local contribuem 

com a equidade, integralidade e o protagonismo social. 

Moreira et al. (2014) demonstraram  serem eficazes as ações educativas que considerem 

o saber prévio do sujeito, uma vez que comparou o conhecimento dos usuários de uma UBS 

antes e após aplicar a ação educativa proposta, reforçando que tais ações podem ajudar no 

controle e diagnóstico precoce de doenças ainda prevalentes na população, por meio da troca 

de saberes entre o saber popular e o saber científico. Neste sentido, a Educação Popular, como 

ação prática de promoção da saúde, pode contribuir para mudanças de comportamentos, após o 

reconhecimento de necessidade própria do sujeito.   
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2 ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO À COVID-19  

2.1 Medidas de enfrentamento da pandemia no município de Parintins 

Os resultados referentes as medidas de enfrentamento da pandemia implementadas pelo 

município, encontram-se no capítulo de “O enfrentamento da COVID-19 em Parintins: 

aprendizagens com e na pandemia” (SOARES et al., 2022), publicado no livro “Pandemia e 

transformações sociais na Amazônia: percursos de uma pesquisa em ato” (SCHWEICKARDT 

et al., 2022) , fruto da escrita coletiva dos pesquisadores do estudo, do qual faço parte.  Portanto, 

faremos uma breve apresentação das medidas de enfrentamento consideradas pela pesquisadora 

como pontos relevantes, sendo possível encontrá-lo na íntegra no apêndice desta dissertação, 

bem como toda a descrição de todas as medidas adotadas pelo município. No capítulo do livro, 

essas medidas foram apresentadas em uma linha do tempo demonstrando todas as ações 

desenvolvidas e a reorganização/reestruturação dos serviços de saúde para o enfrentamento da 

pandemia no município.  

No dia 17 de março de 2020 foi decretada situação de emergência no município de 

Parintins.  Isso significou a necessidade do emprego urgente de medidas de prevenção, controle 

e contenção dos riscos à saúde (PENA E OLIVEIRA, 2008). Diante disso, o município 

começou a organizar e implementar medidas que auxiliaram no enfrentamento da emergência 

anunciada, mesmo frente a inércia e as críticas do Governo Federal, tendo como base decretos 

estadual, orientações da OMS/OPAS. 

A primeira ação foi o envolvimento do município na construção do Plano de 

Contingência para o enfrentamento do Coronavírus (COVID 19) no estado do Amazonas, 

houve capacitação dos trabalhadores tanto da vigilância em saúde como dos profissionais de 

saúde dos hospitais e unidade básicas, além da implantação do Comitê de Enfrentamento da 

Pandemia. Visando transparência nas informações, o município implantou um painel de 

monitoramento, sala de situação e boletim epidemiológico, sendo estes instrumentos 

importantes para manter autoridades e a população cientes do desdobramento da pandemia 

(SOARES et al., 2022). 

Após o poder executivo declarar situação de emergência no município, medidas de 

controle da pandemia foram decretadas como a higienização de superfície e disponibilização 
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de álcool em gel 70% para os usuários de locais de grande circulação, bem como medidas de 

distanciamento social com toque de recolher, suspensão das aulas na rede de ensino pública e 

privada, de eventos esportivos, religiosos e de outras naturezas no município de Parintins com 

participação de público (PARINTINS, 2020). 

A atual situação exigiu que a estrutura de saúde municipal fosse reorganizada de modo 

que pudesse atender as demandas impostas pela epidemia, portanto, assim como em outras 

regiões do país, a gestão municipal começou a estruturar e organizar fluxo de atendimentos de 

seus hospitais, rede de laboratórios e demais unidades de saúde. Além disso, foram implantadas 

as seguintes ações e serviços: posto de atendimento da Vigilância Sanitária no Porto de 

Parintins; disk denúncia e tire suas dúvidas sobre o COVID-19 (SOARES et al., 2022) 

Visando a prevenção e controle da doença, o município decretou uso obrigatório de 

máscara, suspendeu as atividades de decolagem e aterrissagem comerciais de transportes de 

passageiros. Essas medidas não incluíam as atividades relacionadas ao transporte de cargas e 

passageiros que atendiam a serviços essenciais (SOARES et al., 2022). 

Dentre as diversas ações implementadas pelo município chama atenção, por ser algo 

para além das medidas orientadas pelas organizações internacionais e científicas, a utilização o 

serviço de higienização de ambientes como ruas, logradouros e Unidades Básicas de Saúde e a 

estratégia voltada para triagem neonatal, com a realização do procedimento no domicílio com 

apoio do odontomóvel (SOARES et al., 2022). 

Vale apena destacar o empenho das equipes da ESF, fortalecido pela integração com a 

vigilância em saúde, em realizar o monitoramento dos idosos contaminados pelo vírus, haja 

visto que o cenário epidemiológico apontava alta indecência nesta população. Destaca-se nesta 

atividade o ACS com a identificação de casos suspeitos e monitoramento dos casos 

confirmados. Segundo Giovanella et al., (2022, p. 207) “os ACS poderiam, em seu fazer 

cotidiano no terrritório, atuar na vigilância ativa na identificação precoce de casos suspeitos e 

ações educativas”, mas a pesquisa mostrou que esses profissionais em sua maioria não estavam 

atuando prioritariamnte nos territorios. No município de Parintins, inicialmente os ACS foram 

retirados dos territórios. Somente em um segundo momento, como na nessecidade de monitorar 

os idosos, puderam voltar as sua rotinas de visitas domiciliares seguindo protocolos de 
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segurança, permanecendo afastados aqueles que se enquadravam ao grupo de risco.        

 Ressalvamos como avanços na melhoria da estrutura física de saúde para melhor 

atender a população, a aquisição de uma miniusina de oxigênio e o início da implantação de 10 

leitos de UTI, fazendo do município o pioneiro no estado a oferecer tais serviços, ganhos 

importantes que ajudaram na fase mais crítica da pandemia na cidade e no estado (SOARES et 

al., 2022).  

  Por fim, concluímos que o protagonismo dos governos (municipais e estaduais), foi 

primordial para resguardar o maior número de vidas de seus munícipes.  O relatório técnico 

intitulado “Gestão de risco e governança  na pandemia  por covid-19 no Brasil”, que analisou 

os decretos estaduais em todas as regiões do país no primeiro mês da pandemia, mostrou que 

as medidas legais para a contenção da pandemia foram adotadas em quantidades e de modo 

distinto pelos diferentes unidades federativas dada as especificidades locais (CEPEDES, 2020). 

Demonstrou ainda que foram os governadores e prefeitos que se anteciparam na edição de 

decretos e leis instaurando a adoção de medidas não farmacológicas, levados pelo negacionismo 

presidencial e o federalismo do país (SCHAEFER et al. 2020; ROCHA et al., 2022). 

2.2 A pesquisa com o usuário  

Nesta sessão abordaremos os resultados da pesquisa aplicada no território da Unidade 

Básica de Saúde do município que fez parte do estudo multicêntrico, ocorrido antes da aplicação 

da intervenção, por esse motivo iremos, inicialmente, fazer uma breve caracterização da 

amostra apresentando seu perfil social antes de adentrarmos nas estratégias propriamente ditas.  

Participaram da pesquisa 71 famílias, sendo que apenas um representante por família 

respondeu ao questionário, isso corresponde a 100% da amostra do estudo multicêntrico para 

esse território. Lembrando que destes, 14 sujeitos (20%)  participaram da entrevista.   
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Tabela 1- Características sociodemográficas e econômicas, Parintins/AM, 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração prória a partir dos dados coletados. 

O perfil sociodemográfico da amostra teve um predomínio do sexo feminino (76,1%), 

de pessoas pardas (88,7%), entre 18 a 29 anos (26,8%), com ensino médio completo (33,8%) e 

renda familiar de até um salário mínimo (76,1%), conforme tabela 1.  

O número de participantes do sexo feminino (76,1%) é superior ao sexo masculino 

(23,9%) isso reflete duas realidades, a primeira que as mulheres mostraram mais interesse em 

responder ao questionário, e em segundo , pode estar atribuído ao fato delas frequentarem mais 

a UBS do que os homens. O achado corrobora aos encontrados no estudo de Gutmann et. al. 

Proporção  

Sexo  

  Feminino 76,1% 

  Masculino 23,9% 

Faixa etária em anos  

  18 – 29 26,8% 

  30 – 39 25,4% 

  40 – 49 16,9% 

  40 – 59 12,7% 

  60 – 69 14,1% 

  > 70 4,2% 

Raça/cor 

  Branca 4,2% 

  Parda 88,7% 

  Preta 5,6% 

  Indígena 1,4% 

Escolaridade 

  Sem escolaridade 1,4% 

  Ensino Fundamental completo 23,9% 

  Ensino Fundamental incompleto 12,7% 

  Ensino Médio complete 33,8% 

  Ensino Médio incomplete 15,5% 

  Ensino Superior  5,6% 

  Ensino Superior incompleto 7,0% 

Renda familiar 

  Até 1 salário mínimo 76,1% 

  Até 2 salários mínimos 21,1% 

  Até 3 salários mínimos 0,0% 

  Até 4 salários mínimos 1,4% 

  Mais de 4 salários mínimos  1,4% 

Nº de pessoas por residencia 

  1 a 3  28,2% 

  4 a 7 49,3% 

  8 a 10 18,3% 

  Acima de 10 4,2% 
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(2022), em que as mulheres buscam mais as unidades de saúde que os homens. 

 Para Gomes et al. (2007), o discurso dos homens para a pouca procura pelos serviços 

de saúde se deve a vários fatores como, por exemplo, a representação do cuidar como atividade 

da mulher, questões relacionadas ao trabalho, dificuldade de acesso e falta de unidades 

específicas voltadas para saúde do homem. Existe também a crença da invulnerabilidade 

masculina, o desleixo com a saúde, a falta do autocuidado e a prevenção de doenças como as 

causas que levam o homem a procurar menos as unidades de saúde quando comparados as 

mulheres (GUTMANN et al., 2022). Com relação a contaminação por COVID-19, estudos 

mostram que tanto a incidência quanto a mortalidade por COVID-19 são significativamente 

mais elevadas nos homens do que nas mulheres, principalmente em faixas etárias mais 

avançadas, tal viés possa estar atribuído a fatores comportamentais, sociais e epidemiológico 

(OPAS, 2020). 

Com relação à composição etária, observa-se uma maior proporção de participantes na 

faixa etária de 18 a 29 anos (27%), se somarmos o percentual das pessoas acima de 30 anos 

teremos 73 % do total, sendo que destes apenas 18% são idosos. Esses dados podem refletir a 

condição vivenciada no momento inicial da pandemia, pois existiu a orientação para os mais 

velhos e os portadores de doenças crônicas ficarem em casa. No município de Parintins, os 

idosos foram orientados a seguir as recomendações de isolamento, inclusive com a suspensão 

de atividades em grupo nas unidades de saúde o que contribuiu ao menor percentual de idosos 

participantes neste estudo, uma vez que as entrevistas foram realizadas na UBS. 

Desde o início da pandemia, as pessoas idosas foram identificadas como pertencendo a 

um grupo de alto risco. Por isso, na maioria dos países foi recomendado o isolamento total, 

além do uso de máscara e as medidas de higienização para todos, como forma de salvaguardar 

a vida dos mais vulneráveis a adoecer gravemente (MOURA, 2021). No entanto, Romero DE 

et al. (2021, p. 12), concluiram que para o idoso “essas medidas devem ser acompanhadas de 

proteção econômica e de interações sociais presenciais ou outras medidas mitigadoras como o 

apoio domiciliar e comunitário dos serviços de saúde”. 

A raça/cor predominantes dos participantes era de pardos (88,7%), seguido de pretos 

(5,6%), brancos (4,2%) e indígenas (1,4%). Esses dados são semelhantes as informações 
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divulgadas pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – PNAD realizada em 

2019, mostrou que na região Norte, a raça/cor mais declarada foi a parda (72,7%), a maior 

quando comparado a outras regiões do Brasil (IBGE, 2020).  

No que se refere à escolaridade, a pesquisa constatou que apenas 23,9% possuem o 

ensino médio completo e 23,6% o ensino fundamental. Não completaram o ensino médio 15,5% 

e fundamental 12,7%. Uma pequena parcela apresenta ensino superior completo (5,6%) e 

incompleto (7,0%) e 1,4% não tinha nenhuma escolaridade. Esses achados mostram que a 

população apresenta baixo nível de escolaridade, essa condição as coloca em maior 

vulnerabilidade de contaminação pelo novo coronavírus, tendo em vista que esta variável pode 

se relacionar com a classe social do indivíduo sugerindo que hábitos, condições de vida e o 

conhecimento sobre a doença sejam influenciadores no aumento de casos (FERREIRA et al., 

2020).  

Gomes, Penna e Arroio (2020)  chamam a atenção para o fato que pessoas com menor 

renda e menor escolaridade estão mais suscetíveis às fake news, tradução livre, são as notícias 

falsas que se espalharam nas mídias sociais. Essas notícias podem colocar em risco a vidas das 

pessoas, uma vez que influenciam em seu comportamento. Portanto, o nível de escolaridade 

pode ajudar na disseminação de notícias falsas, desta forma contribuindo para a desinformação.  

 No que se refere a renda familiar informada, a maioria dos participantes vivem com até 

um salário-mínimo (76,1%), seguidos de dois salários-mínimos (21,1%), e uma pequena 

parcela (2,4%) a partir de 4 salários-mínimos. Observa-se que a maioria dos entrevistados são 

pobres ou vivem em extrema pobreza. O município tem 24.698 famílias cadastradas no 

Cadastro Único, destas 17.964 famílias (61.122 indivíduos cadastrados) encontram-se em 

situação de extrema pobreza, ou seja, com renda de até R$ 89,00 (SEAS, 2021). Esses dados 

alarmantes reforçam a urgência de políticas públicas na criação de emprego e renda para essa 

população. Enquanto isso não acontece, a necessidade de programas de transferência de renda 

em momentos como os da pandemia, tornam-se indispensáveis para a sobrevivências dos mais 

vulneráveis economicamente. Isso também impacta drasticamente na adesão as medidas de 

distanciamento social, consideradas necessárias no controle da infecção (ROMERO et al., 

2021). 
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Por fim, apresentaremos o levantamento sobre o número de pessoas por residência, com 

um maior percentual (49,3%) de moradias com 4 a 7 pessoas, seguidas de 1 a 3 pessoas (28,2%), 

8 a 10 pessoas (18,3%) e com mais de 10 pessoas (4,2%). Através desses dados podemos inferir 

que a existência de muitos moradores em residências pequenas e com poucos cômodos podem 

se tornar um problema no contexto da pandemia, principalmente no que se refere à medida de 

isolamentos social. Casas populares, por exemplo, têm menos áreas em metros quadrados, se 

uma pessoa se contaminar e precisar fazer o isolamento social domiciliar o risco de contaminar 

outros familiares é muito maior, pois cômodos, como o banheiro, em muitas situações são 

compartilhado por toda família (MIRANDA & FARIAS, 2020).    

Com relação as estratégias utilizadas pela população para o enfrentamento da pandemia 

no território, a pesquisa identificou que a busca por informações foi uma das estratégias que a 

população utilizou para subsidiar seu conhecimento acerca da doença e, desta forma, enfrentar 

a pandemia. A tabela 2 mostra que as fontes de informações que orientaram a população sobre 

as medidas de prevenção e controle ao novo coronavírus, foram os jornais de TV e/ou na 

internet (69%), a televisão (64,8%), os profissionais de saúde do território (62%), o rádio 

(49,3%), o Facebook (31%), as Igrejas (19,7%), amigos/vizinhos/parentes da comunidade 

(19,7%), o WhatsApp (15,5), Governantes (15,5%) e Instagram (5,6%).  

Tabela 2 - Fontes de Informações que orientaram a população sobre a COVID-19, Parintins, 2022. 

Proporção 

Fontes de informação sobre o coronavirus 

  Profissionais de saúde do território 62,0%  

  Whatsapp 15,5%  

  Facebook  31,0%  

  Instagram 5,6%  

  Televisão 64,8%  

  Jornais na TV e/ou na internet  69,0%  

  Rádio 49,3%  

  Igreja  19,7% 

  Amigos/vizinhos/parentes da comunidade 19,7% 

  Governantes (prefeito, governador, presidente) 15,5% 

Fontes consideradas mais confiáveis 

  Profissionais de saúde do território 70,4% 

  Whatsapp 1,4% 

  Facebook  2,8% 

  Instagram 0,0% 

  Televisão 21,1% 

  Jornais na TV e/ou na internet  43,7% 

  Rádio 25,4% 
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  Religião 9,9% 

  Amigos/vizinhos/parentes da comunidade 5,6% 

  Governantes (prefeito, governador, presidente) 12,7% 

Informações recebidas sobre as medidas de controle 

  Isolamento parcial 36,6%  

  Isolamento total 66,2%  

  Lavagem das mãos 84,5%  

  Uso de álcool em gel 81,7%  

  Uso de máscara  81,7%  

Fonte: elaboração prória a partir dos dados coletados 

A partir desses dados, observa-se que as mídias convencionais (jornal, televisão e rádio) 

foram meios de comunicação mais citados quando comparados as mídias sociais (Facebook, 

WhatsApp, Instagran). Isso reforça as evidências de outros estudos que mostram que a 

população brasileira tem uma forte relação com a mídia televisiva, superando assim o uso da 

internet (BRASIL, 2016). Porém, é facilmente compreensível que isso aconteça porque muitas 

famílias brasileiras, por questões sociais, não possuam computadores nem acesso igualitário a 

internet em suas residências  (SILVA & GOUVEIA, 2019). Sendo isso uma realidade no Brasil, 

o próprio Ministério da Saúde, ainda no início da pandemia, realizava coletivas de imprensa 

para manter a população informada sobre o cenário epidemiológico do país, mas, por questões 

controversas, o presidente da república, entendeu que a transparência das informações era algo 

prejudicial, principalmente para econômia, ignorando o direito da população de se manter 

informada. Perante o exposto, inferimos que isso possa contribuir para que as pessoas fiquem 

mais vulneráveis as notícias falsas e manipuladoras. Entretanto, no caso de Parintins, um 

volume bem expressivo de pessoas obteve informações de profissionais de saúde, colocando 

essa fonte como a terceira mais utilizada. Aqui, provavelmente, a melhor explicação seja de 

dupla dimensão: de um lado, profissionais afirmando o dever ético e técnico de orientar a 

população; de outro, um sistema de gestão que se mobilizou prioritariamente pelas boas práticas 

de enfrentamento à pandemia. 

A disseminação de informação sobre a COVID-19 pelas mídias de massa foi algo que 

preocupou a Organização Mundial da Saúde (OMS), levando a criação de uma plataforma de 

informação  sobre o tema. O surto de COVID-19 e a resposta a ele têm sido acompanhados por 

uma outra pandemia a “infodemia”, ou seja, são tantas as informações que fica díficil distinguir 

as fontes e orientações confiáveis quanto se procura (OPAS, 2020b). Esse fenômeno preocupa, 

pois, assim como surgem informações verdadeiras, surgem as notícias falsas que têm o objetivo 



33 

 

 

de enganar e gerar a desisformação (ZAROCOSTAS, 2020). Isso pode ser considerado um 

problema social, umas vez que as notícias falsas e manipuladas interferem diretamente no 

comportamento dos sujeitos (FERREIRA; LIMA; SOUSA, 2021). 

Contudo, ainda que a população tenha procurado se informar pelos meios de 

comunicação convencionais e pelas mídias sociais, foram aos profissionais de saúde do 

território que a população atribuiu maior proporção de confiabilidade nas informações 

repassadas (70,4%), depois os jornais de Tv e/ou na internet (43,7%), a rádio (24,5%), a 

televisão (21,1%), os governantes (12,7%),  as igrejas (9,9%), os amigos/vizinhos/parentes da 

comunidade (5,6%), o Facebook (2,8%), o WhatsApp (1,45), o Intagram não foi citado.  

A significância desse achado reforça a importância das equipes de Atenção Básica (AB), 

em especial a Estratégia Saúde da Família (ESF) no repasse das informações médico-científicas  

aos usuários dos territórios. Se olharmos a organização da AB do município, descrito no 

capítulo do livro (apêndice 1),  nos deparamos com o fato de que, inicialmente, a AB ficou na 

retaguarda, assumindo seu protagonismo em um segundo momento, esse tipo de organização 

pode levar a ineficiência dos serviços, como explica Medina et al.(2020, p. 2) 

O fracasso de experiências internacionais de tentativas de enfrentamento da pandemia 

centradas no cuidado individual hospitalar alertou para a necessidade de uma 

abordagem mais territorializada, comunitária e domiciliar, e a necessidade de ativar a 

APS, forte e integral, em toda a sua potencialidade. O modelo brasileiro, com suas 

equipes de saúde da família e enfoque territorial, apresentou impactos positivos na 

saúde da população e tem papel importante na rede assistencial de cuidados, além de 

poder contribuir vigorosamente para a abordagem comunitária, necessária no 

enfrentamento de qualquer epidemia. 

Neste estudo, ganham destaque os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) como a 

categoria de profissionais mais citada nas entrevistas, a respeito das informações repassadas, 

conforme observamos nas falas abaixo: 

Recebi informações da televisão, facebook, Whatsapp, do próprio a gente saúde, que 

nos comunicava como estava situação. O que a gente precisava, ela informava a gente 

[...]. (A C G, 30 anos, dona de casa).             

Os agentes de saúde, no caso nossa agente de saúde aqui que faz a rua aqui de casa. 

Ela sempre vem nas casas orientar, assim, falar dos cuidados que a gente tem que ter 

[...]. Ela sempre fala pra gente não deixar de usar máscara para não contaminar a gente 

e nem as outras pessoas, ne, que a gente tem que ter o cuidado com a gente mesmo e 

com o próximo da gente. Ela orienta tudo que a gente ver, nos meios de comunicação, 

ela também fala pessoalmente assim pra gente, mantendo distanciamento, que ela 

mantém quando ela vem em casa, ne, ela não se aproxima muito. E a gente está 
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tomando os cuidados que a gente também recebe e as orientações, ne!” (G M P, 29 

anos, dona de casa).   

Segundo Medina et al, (2020, p. 2),  

Os ACS são importantes aliados no enfrentamento de epidemias, especialmente no 

que diz respeito à conscientização da população e combate ao estigma relacionado à 

doença, o que realça o seu papel na difusão de informações corretas sobre a prevenção 

de COVID-19, no combate às fake news e no apoio a atividades educativas no 

território, relacionadas à higiene e proteção de trabalhadores e usuários nos diversos 

equipamentos sociais, de modo que se constituam em ambientes seguros para a 

população.  

Portanto, a figura do ACS nos territórios tem contribuido para uma melhor resposta da 

população no combate a pandemia, uma vez que suas atividade de educação em saúde 

conseguem gerar nas pessoas comportamentos que vão ajudá-las a cuidarem de si, do outro e 

da coletividade.  

Foi possível observar que medidas de prevenção e controle foram amplamente 

divulgadas e chegaram à população por diversas fontes (tabela 3). As medidas que foram citadas 

no estudo pelos participantes incluem, o isolamento parcial (36,6%), o isolamento total 

(66,2%), a lavagem das mãos (84,5%), o uso de álcool em gel (81,7%), assim como o uso de 

máscara ao sair de casa (81,7%). Observa-se que as respostas dos usuários refletem as 

orientações repassadas por organismos internacionais e comunidade científica, os quais 

atribuíram grande importância às medidas não farmacológicas como forma eficaz de controlar 

a disseminação da doença (OMS, 2020a).  

Partindo deste contexto, aderir as medidas de prevenção e controle contra a Covid-19 

reconhecidas a partir das informações buscadas, foi mais uma estratégia que a população do 

território adotou no enfrentamento da pandemia, porém, de maneiras distintas como 

observamos na tabela 3. A maioria (67,61%) fez uso de máscara, isolamento social e outros, 

19,72% utilizaram máscara sem isolamento, 8,45% e um minoria (4,23%) usaram apenas álcool 

em gel, sem isolamento ou máscara. 
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Tabela 3 - Medidas de prevenção e controle da COVID-19 utilizadas pela população, Parintins/AM, 2022. 

Proporção  

Ações de prevenção da Covid-19 usadas pela população 

Máscara, isolamento e outros 67,61% 

Máscara sem isolamento 19,72%  

Isolamento sem mascara 8,45% 

Apenas álcool em gel, sem isolamento ou mascara 4,23% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados. 

Os dados mostram que embora a maioria das pessoas tenham aderido às principais 

medidas, consideradas pelas organizações de saúde internacionais, eficazes no combate à 

epidemia atual, 32,4% dos entrevistados deixaram de usar alguma medida de proteção, desta 

forma colocando em risco sua própria vida e de seus familiares.  

Nas entrevistas foi possível identificar que o isolamento social se tornou inviável, em 

sua maioria, por problemas de ordem econômicas conforme observamos nas falas. 

[...] o isolamento, né, porque precisava trabalhar [...] justamente por causa de ter que 

sobreviver, né! (V N, 44 anos, costureira). 

A situação financeira, né, que a gente não tem como manter a casa, a gente não tem 

uma reserva que a gente possa ficar em casa cumprindo o isolamento total, né, aí a 

gente tem que procurar os meios pra sobreviver (G M P, 29 anos, dona de casa) 

No caso dos entrevistados, embora tenham recebido orientações sobre isolamento total 

e/ou parcial, essa ação por si só, não possibilitou a implementação da medida no cotidiano das 

pessoas, justamente porque as condições sociais, econômicas, nas quais elas estão inseridas, 

dificultaram seguir a medida de prevenção, mesmo reconhecendo sua importância.  Pessoas em 

maior desvantagem socioeconômica tendem a ter exposição diferencial ao vírus. Por isso, ao 

saírem de casa para trabalhar esses indivíduos aumentam suas chances de contaminação uma 

vez que irão se aglomerar ao usarem transporte público, por exemplo, dificultando o 

distanciamento social (DEMENECH et al., 2020). 
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3 ESTRATÉGIA PARTICIPATIVA NO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA: 

RELATANDO A EXPERIÊNCIA  

3.1 Relato de experiência: incentivando a participação social em tempos de pandemia 

No meio do caminho tinha uma pedra 

tinha uma pedra no meio do caminho 

tinha uma pedra 

no meio do caminho tinha uma pedra. 

 

Nunca me esquecerei desse acontecimento 

na vida de minhas retinas tão fatigadas. 

Nunca me esquecerei que no meio do caminho 

tinha uma pedra 

tinha uma pedra no meio do caminho 

no meio do caminho tinha uma pedra.  

 

(Carlos Drummond de Andrade) 

 

3.1.1Ponto de partida e o encontro com a pedra  

Desde que a pandemia da Covid-19 chegou aos territórios de atuação da Atenção Básica, 

nossas vidas e de nossos comunitários sofreram drásticas mudanças. De uma hora para outra, 

tivemos que seguir regras verticalizadas necessárias para proteção da vida, frente ao cenário de 

risco elevado e a insuficiência de evidências científicas para tomada de decisão (SANTOS et 

al., 2021). As únicas evidências iniciais com relação a queda na transmissão da doença partiram 

das medidas eficazes implementada pela China e reconhecidas pelas organizações 

internacionais de saúde global (SILVA, 2020),  porém, fortemente criticadas pelo governo 

negacionista aqui no Brasil, gerando comportamentos controversos na população.   

Segundo Santos et al. (2021, p. 766), “o posicionamento adotado por lideranças 

comunitárias e políticas frente ao cenário pandêmico influencia normativas sociais, práticas 

culturais e tradições locais de modo a promover ou não comportamentos que favorecem a 

saúde”. Portanto, a participação social torna-se relevante uma vez que, as relações de poder 

existentes nos territórios podem gerar comportamentos favoráveis ao enfrentamento da 

pandemia, principalmente em comunidades em que as medidas gerais se apresentam como um 

desafio, exigindo um movimento de união e solidariedade dos atores sociais.  
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Santos et al. (2021) também nos mostram, que em muitos lugares do Brasil e do mundo, 

uma gama de iniciativas pautadas no engajamento social e de governança comunitária, 

ajudaram comunidades vulneráveis a enfrentarem a pandemia, com a criação de redes de 

solidariedade que incluíam desde fornecimento de cestas básicas, quites de higiene e repasse de 

informações fidedignas para ajudar na mitigação da doença nessas populações. 

Desta forma, acreditamos que a participação da comunidade no planejamento e 

desenvolvimento de medidas eficazes, podem contribuir para um melhor resultado no 

enfrentamento da pandemia. Nesta perspectiva, esse relato tem por objetivo descrever a 

intervenção aplicada pela pesquisadora, como forma de contribuir no fortalecimento de 

estratégia de participação social para o enfrentamento da pandemia no território pesquisado.  

3.2 O caminho percorrido  

O tema da participação social em saúde é polissêmico e está em disputa no cotidiano 

das políticas públicas. A escolha de uma abordagem de pesquisa-intervenção respondeu à ideia 

de que a participação social tem potência de ampliar o enfoque das políticas públicas, 

hibridizando as lógicas do cuidado e conectando mais adequadamente a ação às dimensões 

complexas que a produção de saúde encontra nos territórios (FERLA, 2004). Optamos por 

compartilhar o conhecimento produzido como relato de experiência.  

Relatamos a  experiência da implantação de um conselho gestor local em uma Unidade 

Básica de Saúde do município de Parintins, AM. Foi  uma intervenção que buscou envolver a 

população do território no planejamento e na execução das ações de enfrentamento da pandemia 

da COVID-19, através de estratégias de participação social, como o Conselho Local de Saúde 

(CLS). Para o desenvolvimento da intervenção foram traçados os seguintes passos : 

O primeiro passo foi apresentar aos profissionais da unidade de saúde a proposta da 

criação do conselho local, sugerindo que ele fosse incluído no plano de Educação Permanente 

em Saúde criado no ano de 2021, além de contemplar uma das atividades exigidas pelo projeto1 

 

1 O projeto de planificação da Atenção à Saúde, o PlanificaSUS, é voltado para organização e integração da 

Atenção Primária à Saúde (APS) e da Atenção Especializada (AE), que atendem os usuários do SUS 

(CONASS,2022)  
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de planificação que a unidade participa. A proposta foi aceita pela maioria. 

O segundo passo foi a realização do mapeamento das lideranças comunitárias existentes 

na comunidade, com o apoio dos Agentes Comunitários de Saúde, na identificação de tais 

atores.  

O terceiro passo,  envio do convite para uma reunião que teve o objetivo de apresentar 

a proposta da criação do colegiado. Se fizeram presentes representantes da associação do bairro, 

diretores de escolas, representantes de igrejas (católica e evangélica), cuidadores populares 

(puxadora de ossos, benzedeira e parteira), todos mostraram entender a ideia e concordaram 

colocando seus nomes para indicação/votação.  Para votação/indicação seguimos as orientações 

do instrumento sugerido pelo projeto Planifica SUS, com o diferencial que envolveríamos 

atores da comunidade local.  

O quarto passo aconteceu em dois momentos: primeiramente houve a escolha dos 

representantes da comunidade e no segundo momento a indicação/votação dos profissionais da 

UBS por categoria. 

 Por fim, com a finalidade de formalizar da proposta, as Atas de fundação, foram 

enviadas para o Conselho Municipal de Saúde (CMS) e para o setor jurídico da prefeitura para 

que a posse dos membros do colegiado e que as ações planejadas, elaborada e executadas sejam 

reconhecidas e validadas. 

Salienta-se que por se trata de uma intervenção que não depende apenas da autonomia 

da pesquisadora, pois, muitas “pedras” (divergência de datas nas agendas dos profissionais e da 

gestão, demandas do dia a dia, processos burocráticos) contribuíram para que nem todas as 

etapas planejadas fossem realizadas e, neste momento, as demais atividades encontram-se em 

andamento.  

3.3 A caminhada está apenas começando  

A caminhada está apenas começando, mas o caminho percorrido levou à criação do 

Conselho Local de Saúde da Unidade Básica de Saúde Mãe Palmira, no mês de setembro de 

2022. Esta foi uma proposta inovadora, nas palavras de alguns membros do CMS, pois, segundo 
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eles, não há relatos no município de experiências precursoras, principalmente em tempos de 

pandemia.  

Foram realizadas duas reuniões, para tornar preciso aos membros o significado do 

conselho local, sua dinâmica e sua importância, não apenas no contexto da pandemia, como 

também no enfrentamento de problemas de saúde que fazem parte do território da UBS.  

A ideia de trazer os usuários para dentro da UBS como um conselheiro tem a intenção 

de contribuir com a identificação das reais necessidades de saúde, o planejamento, 

monitoramento e avaliação, desta forma, fortalecendo o direito à participação social como um 

exercício de cidadania e democracia. A participação da sociedade nas decisões do SUS, foi uma 

conquista da sociedade a partir da luta dos movimentos sociais e do movimento sanitarista nos 

anos de 1970 e 1980, garantida na Constituição de 1988 (BRASIL, 1988). Por isso, acreditamos 

que incentivar iniciativas que ajudem na legitimidade desse direito é imprescindível, pois 

observamos na prática pouco engajamento da sociedade nas conferências de saúde, nas reuniões 

do CMS e no planejamento das ações de saúde na UBS. 

A presença do CMS nas reuniões de fundação do CLS reforça o compromisso e a 

seriedade da proposta, bem como mostra o comprometimento do mesmo com o fortalecimento 

do controle social no SUS.  Vimos experiências como estas espalhadas por todo Brasil, em 

Porto Alegre por exemplo, os CLS fazem parte da estrutura do Conselho Municipal de Saúde, 

o qual o conceitua como uma “instância máxima deliberativa e de participação da comunidade 

na área de abrangência de cada unidade de saúde, que atua no planejamento, na cogestão e na 

fiscalização, exercendo atuação descentralizada e regionalizada dos Conselhos Distritais de 

Saúde” (CMS/POA). 

 Por esta razão os CLS, podem funcionar como componentes estratégicos da gestão 

participativa, pois possibilitam a proximidade da comunidade da dinâmica dos serviços de 

saúde e a interação com as demais organizações do bairro.  

No contexto da pandemia a participação social foi imprescindível para a elaboração de 

estratégias e ações eficazes quando o governo federal resolveu negligenciar a gravidade da 

doença ao ir de encontro as definições da Organização Mundial da Saúde, da comunidade 

científi ca e de outros órgãos de notório saber (PIGATO, 2020).   
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Contudo, frente ao cenário de incertezas, o movimento social chamado “Frente pela 

Vida” elaborou o Plano Nacional de Enfrentamento da Pandemia, motivado pelo abandono e 

descaso do governo federal, ou seja, mais uma vez, atores sociais e institucionais, que são a 

favor da vida, se unem em favor do bem coletivo a exemplo dos movimentos sociais de décadas 

passadas e garantem a população o direito a saúde e a democracia (SOUTO & TRAVASSO, 

2020). 

O Plano é fruto de um planejamento participativo que reconhece a pandemia como 

um fenômeno complexo que exige ações em várias dimensões e nas suas interfaces 

com aporte do conhecimento científico, saberes técnicos, práticas e movimento social. 

Não é um problema apenas da Saúde, mas de todos os setores de governo, como dos 

vários segmentos da sociedade. É importante ressaltar que o Plano de Enfrentamento 

da Frente pela Vida, ao mesmo tempo que apresenta caminhos para controlar a 

pandemia, explicita a centralidade do Estado nesse processo (SOUTO &TRAVASSO, 

2020, p. 588). 

Esse movimento demostrou como a força das lideranças/movimentos sociais podem 

contribuir para o bem de todos, principalmente quando quem deveria fazer se mostra omisso. 

Pois nunca me esquecerei que no meio do caminho tinha, não apenas uma pedra, mas várias 

pedras: a do negacionismo, da intolerância, do deboche e da falta de solidariedade fazendo 

pouco caso com as milhares de vidas que foram ceifadas pelo vírus da negligência de um 

governo do descaso com nosso bem maior, a vida!  

Por fim, o colegiado foi composto por profissionais de saúde, gestora da UBS e líderes 

da comunidade que juntos terão a missão de fortalecer a participação social no SUS, ajudando 

na elaboração de estratégias que garantam a saúde da população. Os nomes dos integrantes do 

CLS foram apresentados na reunião ordinária do CMS sendo bastante elogiada pela iniciativa 

ter nascido via ascendente, ou seja, da própria unidade de saúde.  

3.4 Considerações Finais 

Em Parintins o controle social na saúde acontece através do CMS, órgão colegiado que 

se reúne ordinariamente uma vez por mês. A partir da proposta lançada temos a intenção de 

efetivar o controle social também nos territórios da Atenção Básica, e, desta forma, garantir a 

efetivação de ações prioritárias que respondam as necessidades da população local. Sabemos 

que temos um grande desafio pela frente, o primeiro deles é não deixar que a proposta seja 

esquecida em meio a avalanche de tarefas e atribuições que emergem os serviços de saúde 
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diariamente. Outro desafio é fortalecer o engajamento social e a participação comunitária, pois, 

como disse anteriormente, a população nos últimos anos não tem exercido sua cidadânia e seu 

protagonismo nos espaços de fala como as conferências de saúde. Seria muito exitoso se esta 

experiência pudesse ser expandida para outros territórios da cidade para isso nos colocamos a 

disposição para contribuir com os interessados tendo como base esta intervenção. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O estudo evidênciou que o município de Parintins reorganizou seu serviço de saúde para 

uma melhor resposta à pandemia, e, assim como em outros lugares, seguiu a tendência de 

ampliar o número de leitos hospitalares, bem como as estruturas de seus hospitais na tentativa 

de atender aos casos graves da doença. No nível da Atenção Básica, criou fluxos e unidade de 

referência para casos leves e moderados, ou seja, o município utilizou as condições  disponíveis, 

mas, com certeza os erros e os acertos aconteceram. Isso tudo poderia ser melhor conduzido, a 

exemplo de outras epidemias, se tivessemos uma coordenação nacional que apoiasse e 

fomentasse as ações de enfrentamento de forma articulada e intersetorial.  

  A pesquisa aplicada com os usuários da unidade de saúde gerou informações 

importantes sobre as condições sociais da população. Segundo Ferreira et al. (2021), ao 

determinar tais condições, conseguimos reconhecer os perfis com maior vulnerabilidade e desta 

forma planejar uma cobertura de atenção à saúde mais eficiente, principalmente no contexto da 

pandemia.    

 A pesquisa também mostrou que os usuários do território da UBS, utilizaram como 

estratégias de enfrentamento a busca por informações sobre a nova doença, e com base nessas 

informações, seguiram a maioria das ações de prevenção como isolamento, uso de máscara, 

ações de higiene. No entanto, ter recebido tais informações, não foi o suficiente para a 

implementação dessas medidas no cotidiano de todas as pessoas, justamente porque as 

condições sociais, econômicas, as quais elas estão inseridas, dificultaram seguir a medida de 

prevenção, mesmo reconhecendo sua importância. 

Ao entrevistar as pessoas, não identificamos a participação comunitária na mobilização 

de ações coletivas, no engajamneto comunitário e na participação social.  Esse achado 

contribuiu para o desenvolvimento de uma proposta para mudar essa realidade. Portanto, 

incentivar a co-responsabilização da população no planejamento e desenvolvimento de ações 

de enfrentamento da pandemia no território tornou-se imprescindível.  

No SUS, a “participação popular e o controle social em saúde, dentre seus princípios, 

destacam-se como de grande relevância social e política, pois se constituem na garantia de que 

a população participará do processo de formulação e controle das políticas públicas de saúde” 
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(ROLIM; CRUZ; SAMPAIO, 2013, p. 140) e no contexto político em que vivemos hoje, isso 

faz muita diferença.   

A intervenção aplicada, embora ainda esteja no começo, pode ser uma estratégia valiosa 

no enfrentamento da pandemia. É importante lembrar que mesmo com a vacinação e as 

orientações recebidas pelos profissionais dos territórios, a comunidade também deve fazer sua 

parte. Envolver todos esses atores pode ser a solução para que a COVID_19 deixe de ser uma 

ameaçã a vida humana e, nesse caso, o CLS pode contribuir grandemente.  

[...] Nunca me esquecerei desse acontecimento na vida de minhas retinas tão fatigadas. 

Nunca me esquecerei que no meio do caminho tinha uma pedra 

tinha uma pedra no meio do caminho 

no meio do caminho tinha uma pedra.  

(Carlos Drummond de Andrade) 

Chamada Covid-19.  
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ANEXOS 

ANEXO 1 - PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO 2 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “Prevenção e controle 

da COVID-19: estudo multicêntrico sobre a percepção e práticas no cotidiano das orientações 

médico-científicas pela população dos territórios de abrangência da Atenção Primária à Saúde”, 

sob a responsabilidade dos pesquisadores Júlio Cesar Schweickardt do Laboratório de História, 

Políticas Públicas e Saúde na Amazônia – FIOCRUZ Amazônia e José Ivo Pedrosa da 

Universidade Federal do Piauí. Essa pesquisa tem por objetivo analisar como a população dos 

territórios de abrangência da Atenção Básica em Saúde percebe e traduz em práticas do 

cotidiano nos âmbitos individual, familiar e coletivo as medidas de prevenção e controle do 

novo Coronavírus (COVID-19). 

Caso você concorde em participar deste estudo é necessário que responda a um 

questionário sobre as suas percepções em relação à epidemia por COVID-19 no Brasil. Existem 

também questões sobre dados socioeconômicos e familiares. O tempo estimado para responder 

o questionário é de 15 minutos. Os riscos que você está exposto(a) ao participar desta pesquisa 

incluem possíveis constrangimentos que você 

possa sentir ao responder perguntas de caráter pessoal. Para minimizar estes riscos o 

questionário pode ser respondido de modo privado e no momento e local de sua preferência. 

Um outro risco a que você está exposto(a) é o de quebra de sigilo e para minimizar este risco, 

a sua participação neste estudo será mantida em caráter confidencial, bem como todas as 

informações coletadas no estudo. Os seus dados serão armazenados em um computador e seu 

nome não aparecerá em nenhuma publicação, apresentação ou documento. Como esse estudo 

foi revisado e aprovado por um Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) escolhido pela Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) você tem garantia de que a pesquisa está sendo 

realizada sob rigorosos princípios científicos e éticos. De todo o modo, caso ocorra qualquer 

que seja o dano decorrente da sua participação no estudo, estão assegurados a você o direito a 

indenizações e cobertura material para reparação do dano, conforme determina a Resolução 

CNS nº 466 de 2012. Ressalta-se ainda que você tem o direito à assistência integral gratuita 

caso ocorram danos diretos e/ou indiretos e imediatos e/ou tardios decorrentes da sua 

participação no estudo, pelo tempo que for necessário. 

Os benefícios que você terá em participar desta pesquisa inclui o retorno social para as 
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equipes de saúde da família por meio de maior entendimento do impacto da epidemia do novo 

Coronavírus na vida das pessoas que vivem nos territórios de municípios brasileiros. No Portal 

da Fiocruz (https://portal.fiocruz.br/coronavirus) você tem acesso a informações confiáveis e 

importantes sobre o novo Coronavírus. 

A sua participação neste estudo é voluntária. Se julgar necessário, o(a) Sr(a) dispõe de 

tempo para que possa refletir sobre sua participação, consultando, se necessário, seus familiares 

ou outras pessoas que possam ajudá-los na tomada de decisão livre e esclarecida. Caso aceite 

participar, você poderá retirar-se do estudo em qualquer momento, sem prejuízo a você e com 

validade a partir da data da comunicação da decisão. Para isto, você deve fazer esta solicitação 

via e-mail. Os pesquisadores responsáveis por este estudo, estão à sua disposição e com eles 

você pode esclarecer 

qualquer dúvida que surja sobre o referido estudo, por telefone ou e-mail. 

*********************************************************************

* 

Este documento (TCLE) será encaminhado, preferencialmente via e-mail, junto ao 

questionário respondido, caso você aceite participar da pesquisa. Em caso de qualquer dúvida 

ou reclamação a respeito da pesquisa, você poderá entrar em contato com: Júlio Cesar 

Schweickardt, no telefone (92) 3621-2440 e na Rua Teresina, 476, 

bairro Adrianópolis, Manaus, Amazonas, CEP 60057-070, e no e-mail: 

julio.cesar@fiocruz.br . 

José Ivo Pedrosa, no telefone (86)33159955 e na Av São Sebastião, 2819, bairro Nossa 

Senhora de Fátima, Parnaíba, Piauí, CEP 64202-020, e no e-mail: jivopedrosa@gmail.com . 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade do Estado do Amazonas, 

localizado no 1º andar do prédio administrativo da ESA-UEA, sito à Avenida Carvalho Leal, 

1777 Cachoeirinha CEP 69065-001, contato (92) 99295-9078; (92) 99100-1266; (92) 99983-

0177; email: cep.uea@gmail.com . 

O CEP é um colegiado independente criado para defender os interesses dos participantes 

das pesquisas em sua integridade e dignidade e para contribuir para o desenvolvimento da 

pesquisa dentro de padrões éticos conforme resoluções do Conselho Nacional de Saúde. 

Assinatura do entrevistado: ___________________________________________ 

Assinatura do pesquisador:____________________________________________ 
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ANEXO 3 - QUESTIONÁRIO GOOGLE FORMS – PRIMEIRA ETAPA  

QUESTIONÁRIO GOOGLE FORMS 2ª ETAPA 

Perfil do entrevistado  

Estado:  

Município:  

Bairro/área/comunidade:  

Nome da Unidade Básica de Saúde (UBS)/Unidade de Saúde da Família:  

I - Características Sociodemográficas  

1. Data de Nascimento:  

2. Sexo:  

( ) Feminino ( ) Masculino  

3. Cor/Raça Autoreferida:  

( ) Branca ( ) Preta ( ) Parda ( ) Indígena ( ) Amarela  

4. Estado Civil:  

( ) Solteiro(a) ( ) Casado(a) ( ) Divorciado(a) ( ) Viúvo(a) ( ) Vive Junto  

5. Nível Educacional:  

( ) Sem Escolaridade ( ) Fundamental incompleto ( ) Fundamental  

( ) Médio incompleto ( ) Médio ( ) Superior incompleto ( ) Superior  

( ) Pós-graduação  

6. Quantas pessoas moram com você?  

( ) 0 ( ) 1 a 3 ( ) 4 a 7 ( ) 8 a 10 ( ) Mais de 10 

7. Quantos cômodos em sua casa são usados para dormir? (cômodos para dormir inclui quartos 

e sala)?  

( ) 1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ou 5 ( ) 6 a 8 ( ) Mais de 8  

8. Quantos banheiros existem na sua casa?  

( ) Nenhum ( ) 1 ( ) 2 ou mais  

9.1. Infraestrutura do domicílio (acesso a água):  

( ) Água encanada ( ) Poço artesiano ( ) Reservatório ( ) Outros ________  

9.2. Infraestrutura do domicílio (esgotamento):  

( ) Rede de esgoto ( ) Fossa ( ) Vala (rio, igarapé, riacho)  

10. Rendimento mensal do lar (em salários mínimos contando todos os moradores):  
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( ) Até 1 SM - R$1.045,00 ( ) Até 2 SM – de R$1.045,00 a R$2.090,00  

( ) Até 3 – de R$2.090,00 a R$3.135,00 ( ) Até 4 – de R$3.135,00 a R$4.180,00  

( ) + que 4 SM – R$4.180,00 ou mais  

11. Qual era a sua ocupação/ trabalho principal antes do início pandemia do CORONAVÍRUS 

(admite mais de uma resposta)??  

( ) Empregado(a) do setor privado com carteira de trabalho  

( ) Empregado(a) sem carteira de trabalho ( ) Trabalhava por conta própria  

( ) Cooperativado(a) ( ) Trabalhava sem remuneração ( ) Bolsista  

( ) Estudante ( ) Aposentado(a) ( ) Dono(a) de Casa ( ) Militar do exército, da marinha, da 

aeronáutica, da polícia militar ou do corpo de bombeiros militar  

( ) Procurava, mas não encontrava trabalho ( ) Não trabalhava por outro motivo  

( ) Outros ________  

11.1. Como a pandemia do CORONAVÍRUS afetou sua ocupação/trabalho?  

( ) Continuei trabalhando ( ) Continuei trabalhando, mas em casa (home office) ( ) Comecei a 

trabalhar durante a pandemia ( ) Tive férias remuneradas ( ) Perdi o emprego ( ) Estava de 

licença maternidade ( ) Afastado do trabalho por ser do grupo de risco ( ) Não trabalhava antes 

e continuei sem trabalhar 

11.2. Durante a pandemia do CORONAVÍRUS, você trabalhou em algum serviço considerado 

essencial? (admite mais de uma resposta)  

( ) Assistência à saúde (atendimento direto à população) ( ) Saúde ( ) Segurança ( ) Transporte 

( ) Serviço bancário ( ) Não trabalhei em atividade essencial  

( ) Outros ________  

12. Quantas pessoas do domicílio precisam/precisaram sair diariamente para trabalhar durante 

a pandemia do CORONAVÍRUS?  

( ) 0 ( ) 1 ( ) 2 ( ) 3 a 4 ( ) 5 e mais  

13. Antes da pandemia, o/a Sr(a) recebia algum benefício social?  

( ) Sim, benefício de prestação continuada ( ) Sim, aposentadoria ( ) Sim, bolsa família ( ) Sim, 

bolsa defeso ( ) Não ( ) Outros ________  

14. O/a Sr(a) tem plano de saúde?  

( ) Sim ( ) Não  

II - Comunicação e Informação sobre o CORONAVÍRUS  

15. Quais as informações que o Sr(a) recebeu a respeito do CORONAVÍRUS? (admite mais de 
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uma resposta)  

( ) isolamento social total ( ) lavagem frequente das mãos ( ) uso de álcool gel ( ) isolamento 

parcial ( ) uso de máscara para quando tenho que sair de casa  

( ) Outros ________  

16. Como o/a Sr(a) se informa a respeito do CORONAVÍRUS? (admite mais de uma resposta)  

( ) Profissionais de saúde do território (inclui-se o ACS) ( ) WhatsApp  

( ) Facebook ( ) Instagram ( ) Televisão ( ) Jornais na TV e/ou na internet ( ) Rádio ( ) Religião 

( ) Amigos/vizinhos/parentes da comunidade  

( ) Governantes (prefeito, governador, presidente)  

17. Dessas fontes citadas quais delas confia mais? (admite mais de uma resposta)  

( ) Profissionais de saúde do território (inclui-se o ACS) ( ) WhatsApp 

( ) Facebook ( ) Instagram ( ) Televisão ( ) Jornais na TV e/ou na internet ( ) Rádio ( ) Religião 

( ) Amigos/vizinhos/parentes da comunidade  

( ) Governantes (prefeito, governador, presidente)  

18. Como o(a) Sr(a) se sente informado a respeito do CORONAVÍRUS?  

1. Pelos meios de comunicação (TV, rádio ou jornal) 2. Pela comunidade (religião ou 

amigos/vizinhos/parentes da comunidade) 3. Pelas redes sociais (WhatsApp, Facebook ou 

Instagram) 4. Pelos profissionais de saúde do seu território  

escala Likert (5): ( ) muito bem informado ( )bem informado ( ) razoavelmente informado ( ) 

mal informado ( ) sem informação  

III - Medidas de prevenção e controle do CORONAVÍRUS  

19. O(a) Sr(a) está confiante que as medidas de prevenção e proteção ao CORONAVÍRUS 

adotadas pelo senhor e sua família são suficientes para proteger vocês?  

escala Likert (5): ( ) muito confiante ( ) bem confiante ( ) razoavelmente confiante ( ) pouco 

confiante ( ) nada confiante  

20. Qual a possibilidade do(a) Sr(a) ou sua família serem contaminados pelo CORONAVÍRUS?  

escala Likert (5): ( ) muito alta ( ) alta ( ) razoavelmente alta ( ) baixa ( ) muito baixa  

21. Na sua opinião, a doença provocada pelo CORONAVÍRUS é:  

escala Likert (5): ( ) muito grave ( ) grave ( ) razoavelmente grave  

( ) pouco grave ( ) não é grave  

22. Na sua opinião, qual o grau de importância das seguintes medidas de prevenção adotadas 

no combate ao CORONAVÍRUS:  
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1. Isolamento e distanciamento social 2. Uso da máscara 3. Higienização das mãos (lavagem/ 

uso de álcool em gel) 4. Evitar aglomerações  

escala Likert (5): ( ) Muito importante ( ) Importante ( ) razoavelmente importante ( ) pouco 

importante ( ) nada importante 

23. A equipe da Unidade de Saúde realizou alguma ação geral de saúde e de educação em saúde 

voltada para a prevenção do CORONAVÍRUS?  

( ) Sim ( ) Não ( ) Não sei  

24. Se sim, quais ações o/a Sr(a) identificou? (Em caso de não ou não sei, escreva não 

identifiquei).  

25. Quais das seguintes ações o(a) Sr(a) e sua família adotaram para se prevenir da 

contaminação pelo CORONAVÍRUS? (admite mais de uma resposta)  

( ) isolamento social total ( ) isolamento parcial ( ) lavagem frequente das mãos ( ) uso de álcool 

gel ( ) uso de máscara para quando tenho que sair de casa  

( ) outros ________  

26. Qual das ações apontadas na questão anterior o(a) Sr(a) considerou a mais importante para 

se prevenir da contaminação pelo CORONAVÍRUS?  

( ) isolamento social total ( ) isolamento parcial ( ) lavagem frequente das mãos ( ) uso de álcool 

gel ( ) uso de máscara para quando tenho que sair de casa ( ) outros ________  

27. Durante a pandemia do CORONAVÍRUS, o(a) Sr(a) ou alguém de sua família 

receberam/estão recebendo algum tipo de auxílio?  

( ) Sim ( ) Não  

28. Qual o tipo de auxílio o(a) Sr(a) ou alguém de sua família receberam/estão recebendo? 

(admite mais de uma resposta)  

( ) Auxílio emergencial do governo federal ( ) Auxílio do Estado (recursos financeiros, 

alimentação) ( ) Auxílio do Município (recursos financeiros, alimentação) ( ) Auxílio de 

instituições de caridade  

( ) Auxílio de ONGs ( ) Auxílio da própria comunidade ( ) Auxílio de Igreja ( ) Auxílio de 

amigos/parentes ( ) Não recebi nenhum auxílio ( ) outros ________  

29. O(a) Sr (a) ou algum membro da sua família já recebeu o diagnóstico de alguma das doenças 

abaixo? (admite mais de uma resposta) 

( ) Diabetes ( ) Hipertensão ( ) Problemas Cardíacos ( ) asma ( ) câncer ( ) HIV ( ) Problemas 

relacionados à saúde mental (por exemplo, depressão, ansiedade, esquizofrenia, abuso de álcool 
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e outras drogas, etc) ( ) Nenhuma das opções anteriores  

30. O/a Sr(a) ou alguém da sua família teve CORONAVÍRUS?  

( ) Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) Não desejo responder 
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ANEXO 4 - ROTEIRO DA ENTREVISTA SEGUNDA ETAPA 

ROTEIRO DA ENTREVISTA 2ª ETAPA 

Sobre as ações de enfrentamento das pessoas e famílias: 

1) Como o senhor (e família) lidaram ou estão lidando para o enfrentamento do 

CORONAVIRUS? 

 

Sobre as informações recebidas: 

2) O Sr(a) acha que as informações foram suficientes para se prevenir do CORONAVIRUS? 

Quais achou mais eficazes? 

 3) Que orientação foi difícil de fazer? E por quê? 

4) Tem alguma informação que o Sr (a) não acreditou no combate do CORONAVIRUS? 

 

Sobre as estratégias da família e comunidade: 

5) O que o Sr(a) e sua família fizeram ou vem fazendo para se protegerem da contaminação 

pelo CORONAVIRUS? 

6) Quais foram as medidas adotadas em sua comunidade (ou bairro, ou cidade), que entende 

que foram importantes para manter a saúde das pessoas durante a epidemia do 

CORONAVIRUS? 

 

Sobre as ações dos serviços de Saúde: 

7) O Sr(a) e sua família receberam algum cuidado ou orientação dos serviços de saúde neste 

período de pandemia? Quais? 

 

Sobre os governos: 

9) Na sua opinião, o que os governantes (presidente, governador, prefeito) e gestores (ministro 

da saúde e secretários de saúde) deveriam fazer para enfrentar a pandemia do 

CORONAVIRUS? 

 

Sobre as mudanças ocorridas na vida das pessoas e famílias: 

10) O que mudou na sua vida com o CORONAVIRUS? 


